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Aviso de contumácia n.º 11 719/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  11424/01.6TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Adelina Isilda Candeias, fi-
lha de Virtuosa Vaz Candeias,  de nacionalidade portuguesa, nas-
cida  em  26  de  Agosto  de  1953,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 5327964,  com  domicílio  na  Rua  Professor  Joaquim  Vicente
França, 41, 2.º, direito, Barreiro, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 13 de Janeiro de 2001, por despacho de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 720/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 4139/93.9JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João José Rodrigues Gama,  filho
de Vasco da Gama e de Maria Fernanda Rodrigues Gama, natural
de Funchal, Santa Maria Maior, Funchal, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 5 de Abril de 1965,  solteiro,  titular do bilhete
de  identidade  n.º  94564680,  com  domicílio  na  Rua  Doutor  Abel
Varzim, lote 7, 2.º, direito, Brandoa, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de detenção ou tráfico de ar-
mas proibidas, previsto e punido pelo artigo 260.º, do Código Pe-
nal com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea d) e n.º 2, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 207-A, de 17 de Abril, praticado em 15 de Ju-
lho  de  1993,  por  despacho  de  12  de Outubro  de  2005,  proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 721/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 1331/92.7PBLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mahomed Aiaze, filho de Hussene
Nassamo Popat  e  de Rossonnkano Sidi,  natural  de Moçambique,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Abril de 1968, titu-
lar  do  bilhete  de  identidade  n.º  10875442,  com domicílio  na Ur-
banização Musa do Mar, Bloco A, 3.º-R, Quarteira, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 5 de Julho de 1995,
por despacho de 14 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 722/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 1429/93.4PRLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Alice Moreira Dias, filha de
João Ribeiro Dias e de Soledade Moreira, natural de Portugal, Vila
Pouca de Aguiar, Soutelo de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 10 de Abril de 1961, titular do
bilhete  de  identidade  n.º  06881020,  com  domicílio  na  Rua  Leo-
poldo  de  Almeida,  lote  5,  5.º,  esquerdo,  Lumiar,  Lisboa,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de

Fevereiro de 1993, por despacho de 14 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descrimina-
lização.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 723/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 4214/00.5TDLSB, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Filipe  Miguel  da  Silva  Vale,
filho de Joaquim Artur da Silva Vale e de Maria Teresa Fernandes
da Silva,  natural  de Guimarães, Azurém, Guimarães,  nascido  em
21 de Maio de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11377977,
com domicílio na Valongo de Milhais, Ribeirinha, Murça, por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de
Dezembro  de  1999,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 18  de
Outubro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do Código  de  Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11 724/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 21/99.4POLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Artur  Rogério  Soares  da  Silva,
filho de Francisco Rogério Pereira da Silva e de Mariana Martins
Soares  Pereira  da  Silva,  natural  de  Portugal,  Loures,  Camarate,
Loures,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  4  de  Setembro
de 1968, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8157294, com
domicílio  na Rua  José Brandão  de Almeida,  lote  22,  3.º,  direito,
Bairro Ouresa, Algueirão, Mem Martins,  por  se  encontrar  acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e  punido pelo  artigo 11.º,  n.°  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  16  de  Maio  de  2002,  por
despacho  de  14  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 725/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 2192/03.8TDLSB, penden-
te neste Tribunal contra a arguida Vanda Maria de Castro Monteiro,
filha de Henrique Robalo Monteiro e de Maria de Fátima de Cas-
tro Barbosa, natural de Portugal, Lisboa, Benfica, Lisboa, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 8 de  Junho de 1975,  titular do
bilhete de identidade n.º 10589555, com domicílio na Rua Palmira
Bastos, lote 15, 1.º, esquerdo, 2745 Queluz, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e  punido pelo  artigo 11.º,  n.°  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  21  de  Setembro  de  2002,
por despacho de 6 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
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partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal,  por  descriminalização  da  conduta  da  arguida.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 726/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 379/97.0PTLSB, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Sanção  Domingos  Pitra,  filho
de António Domingos Pitra e de Maria da Conceição Peres Pitra,
natural  de Angola,  de  nacionalidade  angolana,  nascido  em 10 de
Junho de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 16092632, com
domicílio  na Rua  de Baixo,  191,  4.º-D,  São Victor,  4700 Braga,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  3  de
Novembro de 1996, por despacho de 14 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descriminali-
zação.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 727/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 1183/97.0PTLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Miguel Freitas Ribeiro Pinto
Gonçalves, filho de José Mariano Pinto Gonçalves e de Lyce Pro-
ença de Freitas Ribeiro P. Gonçalves, natural de Lisboa, São Jor-
ge  de  Arroios,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
14 de Novembro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8161542, com domicílio na Rua Jorge Barradas, 212, 4.º, frente,
Benfica, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 27 de Março de 1997, por despacho de 14 de Outu-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
descriminalização.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 11 728/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 1634/00.9TDLSB, penden-
te  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Francisco  Carvalho  Machado
Monteiro, filho de Francisco De Moura Machado e de Maria Lima
Ramalho de Carvalho Machado Monteiro, natural de Macau, nas-
cido em 24 de Maio de 1961, solteiro, titular da identificação fis-
cal  n.º  142335282  e  do  bilhete  de  identidade  n.º  5511275,  com
domicílio na Rua Carlos Walleistein,  8,  11.º, esquerdo,  2795-481
Carnaxide,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 3 de Outubro de 1999, por despacho de 17 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descriminali-
zação.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 729/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal  singular), n.° 176/98.5SLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João José Martins Ramusga, filho

de José Júlio Ramusga e de Maria Celeste Martins Pua, natural de
Alandroal, Nossa Senhora da Conceição, Alandroal, de nacionali-
dade  portuguesa,  nascido  em 22 de Novembro de  1974,  solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10382094, com domicílio na Rua
de  Campo  de  Ourique,  93,  1250-060  Lisboa,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  artigo  11.°,  n.°  1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de  Dezembro  e  217.°,  n.°  1,  do  Código  Penal,  praticado  em
24 de Setembro de 1997, por despacho de 17 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descriminali-
zação.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 730/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal  singular), n.° 205/96.7SLLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Manuela Conceição Almeida
Sousa,  filha de Manuel Filipe e de Trindade da Conceição, natu-
ral de Óbidos, A dos Negros, Óbidos, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 29 de  Janeiro de 1943,  casado  sob  regime de co-
munhão de adquiridos, titular do bilhete de identidade n.º 1360259,
com  domicílio  na  Avenida  Marginal,  4580,  2.º,  esquerdo,  2765
Estoril, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Junho de 1996, por despacho de 18 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  descriminali-
zação.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 731/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 1182/01.0PVLSB, penden-
te  neste Tribunal  contra  a  arguida Cristina Maria Melo  dos  San-
tos, filha de José Antunes dos Santos e de Maria Amália Melo dos
Santos,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em  28  de  Maio  de
1964, divorciada, titular da identificação fiscal n.º 121224520 e do
bilhete  de  identidade  n.º  7460017,  com  domicílio  na  Rua  José
Gomes Ferreira,  14,  2.º-C, Reboleira,  2720-325 Amadora,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de
Junho de 2001, por despacho de 17 de Outubro de 2005, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por descriminalização.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 732/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.° 319/98.9TDLSB, pendente
neste Tribunal  contra  a  arguida Cristina Maria Marinho,  filha  de
Vítor António da Silva Martins e de Josefa Colaço Gomes Mari-
nho, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 18 de  Junho de 1970,  soltei-
ro,  titular  do bilhete  de  identidade n.º  8899562-3,  com domicílio
na Rua Padre António Vieira, 14, cave esquerda, 2620-084 Póvoa
de Santo Adrião, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em  28  de  Setembro  de  1997,  por  despacho  de  17  de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos




